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         ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO






EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 004/2014
MODALIDADE CONVITE

O MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO, Estado de Santa Catarina, representado pelo Prefeito Municipal, torna público para conhecimento dos interessados, que receberá até às 10:45hs do dia 21/08/2014, na Av. Mal. Costa e Silva, 111, Pinheiro Preto - SC - CEP 89.570-000, os envelopes contendo DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e PROPOSTAS DE PREÇOS - licitação MODALIDADE CONVITE, TIPO MENOR PREÇO GLOBAL, processo administrativo nº 215/2014, visando a contração de empresa para reforma da sala do Conselho Tutelar, bem como a abertura do invólucro da Documentação no mesmo dia às 11:00 horas  na sala da CPL na Sede Administrativa, dando-se em seguida início a abertura da sessão, o qual será julgado em conformidade com o que dispõe o art. 42, § 5º, da Lei 8.666, de 21/06/93 e alterações posteriores.

1. DO OBJETO

A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para executar a reforma da sala do Conselho Tutelar, na forma do Projeto Básico anexo ao presente processo, aprovado através da Portaria nº 283, de 12/08/2014, que passa a fazer parte integrante deste, independentemente de transcrição.

Parágrafo único.  O regime de execução e remuneração será o de EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL (FORNECIMENTO DE MATERIAL E MÃO DE OBRA).
2. PROPOSTAS
A PROPOSTA DE PREÇO deverá conter preços unitários, em moeda corrente nacional e preencher obrigatoriamente os seguintes requisitos, A SER PREENCHIDA EM FORMULÁRIO PADRONIZADO – ANEXOS I, sob pena de ser desclassifica, e observado o seguinte:

2.1. Deverá ser entregue em envelope fechado, contendo como identificação:

- ENVELOPE N. 01

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE:

LICITAÇÃO Nº 004/2014
MODALIDADE: CONVITE

- ENVELOPE N. 02

PROPOSTA DE PREÇOS
PROPONENTE:

LICITAÇÃO Nº 004/2014

MODALIDADE: CONVITE

2.2. Deverá ser datilografada (ou impressa por computação), no idioma português, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, rubricadas todas as folhas, assinada e carimbada a última folha, devendo conter os preços unitários e global, datilografada ou por impressão em sistema eletrônico de processamento de dados, datada, carimbada e assinada, preferencialmente em 02 (duas)  vias,  em envelope opaco e fechado, de forma a não permitir sua violação, constando na parte externa o seguinte:

2.3. Nos preços propostos, deverão estar incluídas todas as despesas referentes obrigações sociais e fiscais, especialmente relativas a salários, previdência social e tributos.

3. DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO

Os proponentes deverão apresentar, em envelope lacrado, envelope nº 01, os seguintes documentos DE HABILITAÇÃO, cujo invólucro deverá conter os seguintes dizeres:

- ENVELOPE N. 01

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PROPONENTE:

LICITAÇÃO Nº 004/2014
MODALIDADE: TOMADA DE PREÇOS

4. FASE DE HABILITAÇÃO
4.1. Poderão participar do certame somente pessoas jurídicas.

4.2 Não será admitida nesta licitação a participação de empresas:

a)
Concordatárias ou em processo de falência, sob concurso de credores, em dissolução ou em liquidação;

b)
Que estejam com o direito de licitar e contratar com a Administração Pública suspenso, ou que por esta tenham sido declaradas inidôneas;

c)
Que estejam reunidas em consórcio, ou sejam controladas, coligadas ou subsidiárias entre si qualquer que seja sua forma de constituição.

d)
Estrangeiras que não funcionem no País.

4.3. As empresas interessadas  deverão apresentar documentos relativos :

4.1. Habilitação jurídica:

I - ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores (pessoa jurídica);

II - inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício (pessoa jurídica);

III - decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir (pessoa jurídica);

4.2. Habilitação fiscal

I -  Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Certidão quanto à Dívida Ativa da União;

b) Certidão de Regularidade com os Tributos e Contribuições Federais;

II -  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio do proponente;

III -  Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio do proponente;
IV  - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
V  - Comprovante de Regularidade perante a Seguridade Social, através da apresentação da Certidão Negativa de Débito - CND/INSS;

VI -  Comprovante de Regularidade junto ao FGTS, através da apresentação do CRS/FGTS, em vigor;

VIII - Prova de regularidade trabalhista, mediante apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, conforme determinado pela Lei 12.440/2011
IX - Declaração de cumprimento do disposto no art. 27, V, da Lei n. 8.666/93;

X -  Declaração de não possuir qualquer impedimento para licitar com o Órgão Público;

XI – Declaração de idoneidade.
4.3 Qualificação técnica:
4.2.3.1 - Certidão de registro da empresa no respectivo Conselho Profissional, ou visto do mesmo, no caso de empresas não sediadas no Estado, com validade na data limite de entrega da documentação e das propostas;

4.2.3.2 Demonstração de capacitação técnico-profissional através de comprovação de o proponente possuir em seu quadro de funcionários ou como prestador de serviços, na data prevista para entrega da proposta, Engenheiro Civil, o qual será obrigatoriamente o engenheiro preposto, detentor de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedido pelo CREA, por execução de obras ou serviços de características semelhantes às do objeto deste Edital. 

4.2.3.3 – Comprovação de aptidão do profissional vinculado a empresa proponente de execução de obras ou serviços mediante a apresentação de Atestado(s) ou Certidão(ões) de obra ou serviço de características semelhantes às do objeto deste Edital, fornecido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente registrado pelo CREA;

4.2.3.4 - Nominata do pessoal técnico disponível para prestar o serviço, conforme ANEXO V, sendo que o Engenheiro Civil deverá ser aquele indicado no item 4.2.3.2, anexando-se também os “curriculum vitae” desse(s) profissional(is).
4.2.3.5 - Comprovação emitida obrigatoriamente por Engenheiro da empresa interessada, de que o proponente recebeu o presente Edital e todos os seus ANEXOS, bem como tomou conhecimento do projeto, das especificações e normas pertinentes à execução dos serviços.

4.4 Qualificação econômico-financeira:

4.1 Certidão negativa de recuperação fiscal/ falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica.
4.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social.
§ 1º. No caso de microempresa ou empresa de pequeno porte, a comprovação de regularidade fiscal poderá ser exigida somente no ato da assinatura do contrato, ou seja, o licitante deverá apresentar os documentos exigidos, mesmo que através de certidão positiva de débitos, cuja regularidade será exigida até a data da assinatura do contrato, conforme preceitua o art. 43 da Lei Complementar nº. 123/2006.
§ 2º.  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 2 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.

§ 3º.  A não-regularização da documentação, no prazo previsto no § 1o deste artigo, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n

HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Leis/L8666cons.htm" \l "art81"o 8.666, de 21 de junho de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

4.5 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. A Comissão poderá fazer consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET. Caso a validade não conste dos respectivos documentos, estes serão considerados válidos por um período de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de sua emissão.

4.6. A inabilitação do proponente importará na preclusão do direito de participar das fases subseqüentes.

4.7. As empresas serão representadas no processo por seus titulares ou por representantes legais munidos de instrumento de mandato com  poderes específicos para a prática de quaisquer atos do  procedimento licitatório.
5. DA PROPOSTA

5.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 30 (trinta) dias corridos.

5.2. Após a fase de habilitação, não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão, (art. 43, § 6.º da Lei n.º 8.666/93).

6.0.  AVALIAÇÃO E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

6.1. Serão rejeitadas as propostas que omitirem quaisquer dos elementos exigidos, ou que não contenham informações suficientes que permitam a perfeita avaliação qualitativa e quantitativa, ou que contenham qualquer limitação ou condição substancial que seja contrária aos termos desta licitação, ou ainda, propostas que sejam, mesmo parcialmente, inexeqüíveis, assim declaradas mediante exposição da comissão de licitação.

6.2. Será considerado vencedor o proponente que oferecer a proposta de MENOR  PREÇO GLOBAL  (fornecimento de material e mão de obra).
6.3. Em caso de empate entre duas os mais propostas, será observado o disposto no § 2º do art. 3º da Lei 8.666/93 e Lei Complementar nº. 123/2006.

6.4.  A Comissão Permanente  de Licitação, poderá, a seu exclusivo critério, solicitar informações complementares, obter maiores informações sobre a proponente.

6.5. As questões relativas ao julgamento não previstas neste edital serão resolvidas pela Comissão de Licitações.

7.0.  PAGAMENTO 

O pagamento dar-se-á até 5º dia útil após a emissão da nota fiscal e entrega do objeto, devidamente  conferido pela secretaria competente, correndo a presente despesa à conta da seguinte  dotação orçamentária:

Orgão: 02 – Poder Executivo

Unidade Orçamentária: 0202 – Secretaria de Administração e Finanças

Função: 27 – Desporto e Lazer

Subfunção: 812- Desporto Comunitário

Programa: 2701 –Esporte é vida

Projeto/Atividade: 2043 – Manutenção das Atividades Esportivas

44900000 – Fonte 0100
Orgão: 02 – Poder Executivo

Unidade Orçamentária: 0202 – Secretaria de Administração e Finanças

Função: 27 – Desporto e Lazer

Subfunção: 812- Desporto Comunitário

Programa: 2701 –Esporte é vida

Projeto/Atividade: 1017 – Ampliação da rede física esportiva

44900000 – Fonte 0100

Parágrafo único. Os serviços deverão ser prestados no prazo de 60 (sessenta) dias.

8.0. DAS PENALIDADES E DA RESCISÃO.

8.1. DAS PENALIDADES

8.1.1 - Decorridos 05 (cinco) dias de atraso na assinatura do contrato, poderá o Município dá-lo por rescindido, obrigando a CONTRATADA ao pagamento da multa de 10 % sobre o valor do contrato, sem ônus da ação cabível para ressarcimento de prejuízo decorrente da inadimplência.

8.1.2 - Ressalvados os casos de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovados, serão aplicadas as seguintes penalidades à CONTRATADA, no caso de inadimplência contratual:

8.1.2.1 - Multa moratória de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia de atraso;
8.1.3 - Em caso de tolerância, após os primeiros 10 (dez) dias de atraso, e não rescindindo o Contrato, se este atraso for repetido, O MUNICÍPIO aplicará multa em dobro.

8.1.3.1 - Advertência;

8.1.3.2 - Suspensão do direito de licitar, junto ao Município.

8.1.3.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, enquanto perdurarem os motivos da punição;

8.1.4 - As multas pecuniárias aqui estabelecidas serão recolhidas na Tesouraria Município, sito na Av. Mal. Costa e Silva, 111, Pinheiro Preto - SC.

9. - DA RESCISÃO DO CONTRATO

9.1 - O  Contrato poderá ser rescindido a critério da Contratante, sem que à Contratada caiba qualquer indenização ou reclamação, nos seguintes casos:

9.1.2  - Inobservância das especificações  acordadas;

9.1.3 - Inadimplência de qualquer cláusula contratual e/ou da proposta ofertada.

9.2 - A Contratada reconhece os direitos de a Administração, em caso de rescisão administrativa, de que trata o Art. 77 da Lei 8.666/93.

10. DOS RECURSOS

10.1 Das decisões proferidas pela Comissão Permanente de Licitação caberão recursos previstos na Lei 8.666/93 e alterações da Lei 8.883/94 (Conforme artigo 109), nos casos de:

·
HABILITAÇÃO OU INABILITAÇÃO;

·
JULGAMENTO DAS PROPOSTAS;

·
ANULAÇÃO OU REVOGAÇÃO DA LICITAÇÃO.

10.2 Representação no prazo de 05 (cinco) dias úteis  da  intimação  da decisão relacionada com o objeto da licitação, de que não caiba recurso hierárquico.

10.3  Havendo recurso referente a fase de habilitação, os envelopes contendo as propostas de todas as licitantes após rubricados pelos membros da Comissão e representantes das licitantes, ficarão em poder da Comissão até o julgamento do  recurso interposto.

10.5 Os recursos deverão ser dirigidos à Comissão de Licitação, interpostos mediante petição datilografada, devidamente arrazoada  e subscrita pelo representante legal ou preposto da recorrente. 

10.6  Os recursos serão protocolados e entregues ao Presidente da Comissão Permanente de Licitação, não sendo reconhecidos os interpostos fora do prazo legal.

11.  PRAZO  DO CONTRATO

11.1. O contrato vigorará pelo prazo de 90 (noventa), contados da data de sua assinatura.

12.  DO REAJUSTE DE PREÇO

Fica vedado reajuste de preços. 

13.   DISPOSIÇÕES FINAIS

13.1.  A Administração poderá anular ou revogar a presente licitação, nos casos previstos em Lei e por conveniências administrativas, técnicas ou financeiras, sem que com isso caiba aos proponentes o direito de indenização ou reclamação de qualquer natureza.

13.2. Os casos omissos ou não regulados pelo presente Edital serão decididos à luz dos princípios que informam o Direito Administrativo e  lei de licitações.

13.3. A participação na presente licitação implica no conhecimento e na aceitação plena deste Edital e suas condições.

13.4. Os prazos contar-se-ão  excluindo o dia de início e incluindo o dia de término.

13.5.
apresentação da proposta implicará em aceitação plena e total das condições e exigências contidas neste edital.

13.6.  Os interessados que desejarem maiores esclarecimentos sobre a presente licitação serão atendidos durante o expediente na sala da Comissão Permanente de Licitação, na Sede Administrativa, sito na Av. Costa e Silva, nº 111.

13.7. Constituem parte integrante do presente edital os seguintes anexos:

I – Anexo: Minuta do contrato;

II – Anexo: Declaração de que recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;

III - Anexo: Declaração de cumprimento do disposto no art. 27, V, da Lei n. 8.666/93;

IV - Anexo: Declaração de idoneidade;

V – Anexo: Declaração fatos impeditivos;

VI – Anexo:  Formulário padronizado da proposta de preços;

VII – Anexo: Projeto: planta baixa inferior - Prancha 01;
VIII –  Anexo : Memorial Descritivo;

IX - Anexo: Planilha de Orçamento Global; 

X– Anexo: Cronograma físico- financeiro;

XI–  Anexo: Registro de Responsabilidade Técnica – RRT; 

13.8. O contratado fica obrigado a manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste edital.

13.9. Fica eleito o foro da Comarca de Tangará para dirimir qualquer questão contratual.

13.10. Os preços deverão ser cotados no formulário padronizado de proposta.

13.11. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração   ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade pela fiscalização ou acompanhamento do órgão interessado.

13.12. Fica vedada a subcontratação dos serviços.
13.13. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento).

Euzebio Calisto Vieceli
Prefeito Municipal 

ANEXO I

MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º: .........

Contrato de "FORNECIMENTO DE SERVIÇOS ELABORAÇÃO DE PROJETO DE ENGENHARIA, celebrado entre o MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO, ESTADO DE SANTA CATARINA, e......................................................., autorizado através do Processo n 215/2014,  e Licitação n. 004/2014, modalidade  CONVITE, sujeitado-se  as partes aos ditames do edital de licitação, da Lei 8.666/93, e das cláusulas do presente contrato.

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PINHEIRO PRETO

                          CNPJ-MF nº. 82.827.148/0001-69

                          Endereço: (sede): Avenida Mal. Costa e Silva, 111

                          Centro, Pinheiro Preto - SC.

                          Representada por: EUZEBIO CALISTO VIECELI

CONTRATADA: Empresa: 

      CNPJ-MF n.º E OU CPF. 

      Endereço: 

                           Representada por : 

O presente contrato rege-se pela Lei nº 8.666/93, e pelas  normas do Edital de Licitação nº 003/2014– MODALIDADE CONVITE

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Contratação de empresa para executar a reforma do telhado do prédio do Centro Administrativo de Pinheiro Preto - prefeitura, na forma do Projeto Básico anexo ao presente processo, aprovado através da Portaria nº 283, de 12/08/2014, que passa a fazer parte integrante deste, independentemente de transcrição.

CLAÚSULA SEGUNDA – DO PAGAMENTO 

01. 2.1 - A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto deste instrumento, especificado(s) e quantificado(s) na cláusula primeira, pelo preço  global de R$.....................(................................................................), 

2.2. A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:

Orgão: 02 – Poder Executivo

Unidade Orçamentária: 0202 – Secretaria de Administração e Finanças

Função: 27 – Desporto e Lazer

Subfunção: 812- Desporto Comunitário

Programa: 2701 –Esporte é vida

Projeto/Atividade: 2043 – Manutenção das Atividades Esportivas

44900000 – Fonte 0100
Orgão: 02 – Poder Executivo

Unidade Orçamentária: 0202 – Secretaria de Administração e Finanças

Função: 27 – Desporto e Lazer

Subfunção: 812- Desporto Comunitário

Programa: 2701 –Esporte é vida

Projeto/Atividade: 1017 – Ampliação da rede física esportiva

44900000 – Fonte 0100

2.3 - O pagamento será efetuado no prazo de cinco dias após a emissão do recibo de recebimento provisório, certificado pelo Órgão Competente, mediante apresentação da Nota Fiscal ou documento equivalente, observado o cumprimento integral das disposições contidas no edital convocatório e neste contrato.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA
Para fins de execução, o CONTRATO VIGORARÁ:
a) início: Assinatura do contrato.

b) término (60 dias):...................................

 CLÁUSULA QUARTA - PENALIDADES E DA RESCISÃO.

4.1. DAS PENALIDADES

4.1.1 - Decorridos 05 (cinco) dias de atraso na entrega do objeto especificado na cláusula primeira deste instrumento, poderá o Município rescindi-lo, sujeitando-se a CONTRATADA ao pagamento da multa de 10 % sobre o valor do contrato, sem ônus da ação cabível para ressarcimento de prejuízo decorrente da inadimplência.

4.1.2 - Ressalvados os casos de força maior ou caso fortuito, devidamente comprovados, serão aplicadas as seguintes penalidades à CONTRATADA, no caso de inadimplência contratual:

4.1.2.1 - Multa moratória de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia de atraso;
4.1.3 - Em caso de tolerância, após os primeiros 10 (dez) dias de atraso, e não rescindindo o Contrato, se este atraso for repetido, O MUNICÍPIO aplicará multa em dobro.

4.1.3.1 - Advertência;

4.1.3.2 - Suspensão do direito de licitar, junto ao Município.

4.1.3.3 - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, enquanto perdurarem os motivos da punição;

4.1.4 - As multas pecuniárias aqui estabelecidas serão recolhidas na Tesouraria Município, sito na Av. Mal. Costa e Silva, 111, Pinheiro Preto - SC.

4.2.  DA RESCISÃO DO CONTRATO

4.2.1  O  Contrato de Fornecimento poderá ser rescindido a critério da Contratante, sem que à Contratada caiba qualquer indenização ou reclamação, nos seguintes casos:

4.2.2  Inobservância das especificações  acordadas e/ou rejeição do material na inspeção e recebimento.

4.2.3  Inadimplência de qualquer cláusula contratual e/ou da proposta ofertada.

4.2.4 Falência, liquidação judicial ou extrajudicial, concordata preventiva da fornecedora, requeridas, homologadas ou decretadas.

4.2.5  A Contratada, reconhece os direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa, de que trata o Art. 77 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES GERAIS

5.1. A tolerância de qualquer das partes, relativa às infrações cometidas contra disposições deste Contrato, não exime de ver exigida, a qualquer tempo, seu cumprimento integral.

5.2. A Contratada se obriga a manter as condições de habilitação e qualificação durante a vigência deste contrato, sob pena da aplicação do disposto  na Cláusula Quarta.  

5.3. Fica o presente contrato vinculado ao Edital de Licitação nº 003/2014, modalidade CONVITE

5.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Tangará, Estado de Santa Catarina, para dirimir eventuais litígios oriundos do presente Contrato.
5.5 A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessárias, até o limite de 25 % (vinte e cinco por cento).

E , por assim acordarem, firmam este instrumento em quatro vias, de igual teor e forma, perante duas testemunhas abaixo assinadas.



Pinheiro Preto - SC,........de.......................de 2014.

CONTRATANTE        

............................

PREFEITO MUNICIPAL

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

1).........................................                2) .........................................

     Nome:                                                   Nome:

      CPF:                                                      CPF:

ANEXO II 

CONVITE Nº 004/2014
DECLARAÇÃO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS 

__________________________, CNPJ sob o n.º _____________________

sediada na ____________________________________________________

DECLARA  que recebeu os documentos e tomou conhecimento de todas as informações e das condições e locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

__________________, _____, de ___________________ de 2014.

_______________________________________________________

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

ANEXO III

CONVITE 004/2014
D E C L A R A Ç Ã O

_________________________________________________, inscrito no CNPJ/CPF n.º   ________________________________, DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva se for o caso: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz 
(   ).

____________________, de ____ de ________________ de 2014
______________________________

PROPONENTE

ANEXO IV

LICITAÇÃO 004/2014
MODALIDADE CONVITE
DECLARAÇÃO  DE  IDONEIDADE
Declaramos, para os fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Pinheiro Preto/SC, modalidade CONVITE, licitação nº 004/2014, de que a empresa não sofreu e ou não teve qualquer condenação administrativa, cuja pena tenha sido declarada inidônea para contratar com a Administração Pública. 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente.
____________, de ____ de ________________ de 2014.
_______________________________________________

PROPONENTE

CNPJ Nº

ANEXO VI

CONVITE nº 004/2014
DECLARAÇÃO  FATOS IMPEDITIVOS

______________________________, CNPJ sob o n.º __________________

sediada na ____________________________________________________

DECLARA sob  as penas da lei, de que não possui  Fatos Impeditivos, de acordo com o § 2º  do artigo 32 da Lei Federal nº 8.666/93, com redação dada pela Lei nº 9.648, de 27.5.98, para participar de Licitação Pública.

__________________, _____, de ___________________ de 2014.

_______________________________________________________

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

ANEXO VII

FORMULÁRIO PADRONIZADO PROPOSTA DE PREÇOS

LICITAÇÃO 004/2014
MODALIDADE CONVITE

PROPONENTE:........................................................................................

ENDEREÇO :.......................................................................................... 

CNPJ Nº .................................................................................................

FONE: ....................................................................................................

	REFORMA CONSELHO TUTELAR
	
	
	

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	UNID.
	QUANT.
	
	
	
	

	
	
	
	
	MAO DE OBRA R$
	MATERIAL R$
	TOTAL R$

	1
	SERVIÇOS PRELIMINARES/DEMOLIÇÕES
	 
	 
	 UNT
	TOTAL 
	 UNT
	TOTAL 
	

	1.1
	LIMPEZA GERAL DA OBRA
	m2
	75,00
	
	
	
	
	

	1.2
	RETIRADA DOS VASOS E METAIS DOS BWC(S)
	Unid
	4,00
	
	
	
	
	

	1.3
	REMOÇÃO DOS AZULEJOS DOS BWC(S)
	m2
	40,00
	
	
	
	
	

	1.4
	DEMOLIÇÃO DO PISO DOS BWC(S) E=4cm
	M2
	7,50
	
	
	
	
	

	1.5
	DEMOLIÇÃO ALVENARIA TIJOLOS FURADOS BWC(S)
	M2
	8,00
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	

	2
	FUNDAÇÃO
	 
	 
	
	
	
	
	

	2.1
	ESCAV. VALA N, ESCOR DE 1,5 A 3M PROF. C/ ESCAV. HIDRAUL 0,78M3 MAT 1A CAT C/PEDRA
	M3
	1,00
	
	
	
	
	

	2.2
	CONCRETO ARMADO (VIGA DE BALDRAME 15 X 30)
	M3
	0,50
	
	
	
	
	

	2.3
	REATERRO DE VALAS/ CAVAS, COMPACTADA A MAÇO, EM CAMADAS DE ATÉ 30 CM.
	M3
	1,00
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	

	3
	ESTRUTURA
	 
	 
	
	
	
	
	

	3.1
	CONCRETO ARMADO (PILAR 15 X 15 X 2,60) 
	M3
	0,30
	
	
	
	
	

	3.2
	CONCRETO ARMADO (VIGA CINTA 15 X 20 X 3,20)
	M3
	0,30
	
	
	
	
	

	3.3
	LAJE PRÉ-MOLDADA e=8cm COMPLETA
	M2
	1,50
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	

	4
	ALVENARIA E REVESTIMENTOS
	 
	 
	
	
	
	
	

	4.1
	ALVENARIA DE TIJOLOS CERAMICOS FURADOS 10X15X20CM ASS. C/ ARGAM/CIM/AREIA 1:10
	M2
	8,00
	
	
	
	
	

	4.2
	CHAPISCO PAREDES TRAÇO 1:3 (CIMENTO E AREIA) ESP. 0,5cm, PREPARO MECÂNICO
	M2
	16,00
	
	
	
	
	

	4.3
	EMBOÇO PAREDES INTERNAS TRAÇO 1:5 (CAL E AREIA MÉDIA) ESP. 2,0cm PREPARO MEC.
	M2
	16,00
	
	
	
	
	

	4.4
	VERGA, CONTRAVERGA, OU CINTA DE CONCRETO ARMADO FCK=20MPA PREP . MEC. FORMA
	M3
	0,20
	
	
	
	
	

	4.5
	AZULEJO 1A 15X15CM FIXADO ARGAMASSA COLANTE, REJUNT. C/ CIMENTO BRANCO
	M2
	60,00
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	

	5
	PISOS E PAVIMENTACOES
	 
	 
	
	
	
	
	

	5.1
	PISO CERÃMICO PADRÃO MÉDIO PEI IV ASSENTADO SOBRE ARGAMASSA CIMENTO COLANTE REJUNTADO CIM. BRANCO
	M2
	7,50
	
	
	
	
	

	5.2
	PISO DE BORRACHA PASTILHADO FIXADO COM COLA DECORFLEX ASSENTADO SOBRE CONTRAPISO EXISTENTE
	M2
	65,50
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	

	6
	ESQUADRIAS
	 
	 
	
	
	
	
	

	6.1
	JANELA FERRO BASCUL. EM CANTONEIRA 5/8" x 1/8" LINHA POPULAR P/ BWC (60x40)
	M2
	0,24
	
	
	
	
	

	6.2
	PORTA MADEIRA COMPENSADA LISA PARA CERA/VERNIZ, 0,90X2,10M, INCL.ADUELA 1A,
	Unid
	2,00
	
	
	
	
	

	6.3
	JOGO DE FERRAGENS CROMADAS PARA PORTA DE VIDRO TEMPERADO
	CJ
	2,00
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	

	7
	INSTALAÇÕES HIDROSANITÁRIAS
	 
	 
	
	
	
	
	

	7.1
	VASO SANITÁRIO SIFONADO C/ CAIXA ACOPLADA LOUÇA BRANCA - PADRÃO POPULAR
	UNID,
	2,00
	
	
	
	
	

	7.2
	LAVATORIO EM LOUCA BRANCA, SEM COLUNA PADRAO POPULAR, COM TORNEIRA CROAL
	UNID,
	2,00
	
	
	
	
	

	7.3
	PONTO DE AGUA FRIA PVC 3/4" - MEDIA  5,00M DE TUBO DE PVC ROSCAVEL AGUA FRIA 3/4
	PT
	5,00
	
	
	
	
	

	7.4
	PONTO DE ESGOTO PVC 100MM - MEDIA  1,10M DE TUBO PVC ESGOTO PREDIAL DN100MM E 1
	PT
	4,00
	
	
	
	
	

	7.5
	CAIXA DE INSPEÇÃO 80X80X80CM EM ALVENARIA - EXECUÇÃO
	UNID
	2,00
	
	
	
	
	

	7.6
	TUBO PVC ESGOTO PREDIAL DN 100MM, INCLUSIVE CONEXOES - FORNECIMENTO E INSTAL  REDE EXTERNA
	M
	30,00
	
	
	
	
	

	7.7
	MICTÓRIO SIFONADO LOUÇA BRANCA C/ PERTENCES, REGIST. DE PRESSÃO 1/2" COMPL.
	UNID
	1,00
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	

	8
	 INSTALAÇOES DE PREVENÇAO EM COMBATE A INCENDIO E CATASTROFE
	 
	 
	
	
	
	
	

	8.1
	EXTINTOR INCENDIO TP PO QUIMICO 4KG FORNECIMENTO E COLOCACAO
	UNID
	3,00
	
	
	
	
	

	8.2
	ILUMINACAO DE EMERGENCIA - FLUORESCENTE
	UNID
	1,00
	
	
	
	
	

	8.3
	 INDICACAO DE SAIDA - placa de id. em acrilico
	UNID
	1,00
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	

	9
	PINTURAS E IMPERMEABILIZAÇÕES
	 
	 
	
	
	
	
	

	9.1
	IMPERMEABILIZACAO COM TINTA BETUMINOSA EM FUNDACOES, BALDRAMES E MUROSDE ARRIMO,
	M2
	27,90
	
	
	
	
	

	9.2
	PINTURA PVA, TRES DEMAOS
	M2
	275,00
	
	
	
	
	

	9.3
	PINTURA ESMALTE FOSCO PARA MADEIRA, 2 DEM., INC. APARELHAMENTO C/ FUNDO
	M2
	22,00
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	

	10
	ADAPTAÇÃO DE BANHEIRO P/ P.N.E
	 
	 
	
	
	
	
	

	10.1
	BARRA APOIO P/ BANHEIROS ADAPTADOS
	UM
	4,00
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	

	11
	SERVIÇOS FINAIS
	 
	 
	
	
	
	
	

	11.1
	LIMPEZA FINAL DA OBRA
	M2
	75,00
	
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	
	
	


__________________, _____, de __________________ de 2014.

_____________________________________________________

Nome completo e assinatura do(s) representante(s) legal(is) da empresa

ANEXO VII 

 LICITAÇÃO 004/2014
MODALIDADE CONVITE

Anexo: Projeto: planta baixa inferior- Prancha 01
ANEXO VIII 

 LICITAÇÃO 004/2014
MODALIDADE CONVITE

Anexo:  Memorial Descritivo

ANEXO XI

 LICITAÇÃO 004/2014
Anexo: Planilha de Orçamento Global;

ANEXO XII 

 LICITAÇÃO 04/2014
MODALIDADE CONVITE

Anexo: Cronograma físico- financeiro;
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ANEXO XIII 

 LICITAÇÃO 04/2014
MODALIDADE CONVITE

Anexo: Registro de Responsabilidade Técnica – RRT
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